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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº             , DE 2016 

(Do sr. DEPUTADO MIRO TEIXEIRA E OUTROS) 

 

Prevê eleições diretas no caso de 

vacância da Presidência da República, 

exceto nos seis últimos meses do 

mandato. 

 

Dê-se ao § 1º do Artigo 81 da Constituição Federal a seguinte redação: 

 

 

Art. 81 – Vagando os cargos de Presidente e Vice-

Presidente da República, far-se-á eleição noventa dias 

depois de aberta a última vaga. 

 

§ 1º - Ocorrendo a vacância nos últimos seis meses do 

período presidencial, a eleição para ambos os cargos será 

feita trinta dias depois da última vaga, pelo Congresso 

Nacional, na forma da lei. (NR). 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O Congresso Nacional tem o dever de aprovar a presente PEC em 

favor de eleições diretas para a Presidência da República, nos casos que 

menciona, para prevenir o risco de provimento da arguição de 

inconstitucionalidade dos § 3º e 4º, ao artigo 224 do Código Eleitoral, ajuizada 

pelo Excelentíssimo senhor Procurador Geral da República, (ADI 5525). 

 

Tais parágrafos foram acrescentados ao Art. 224 do Código Eleitoral 

pela Lei nº 13.165, de 2015, em face de controvertidas decisões da Justiça 

Eleitoral sobre a sucessão nos cargos de governadores condenados em Ações 

de Impugnação de Mandato Eletivo, e se auto explicam: 

 

 

Art. 224. Se a nulidade atingir a mais de metade dos votos do país 

nas eleições presidenciais, do Estado nas eleições federais e estaduais 

ou do município nas eleições municipais, julgar-se-ão prejudicadas as 

demais votações e o Tribunal marcará dia para nova eleição dentro do 

prazo de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias. 
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§ 1º Se o Tribunal Regional na área de sua competência, deixar de 

cumprir o disposto neste artigo, o Procurador Regional levará o fato ao 

conhecimento do Procurador Geral, que providenciará junto ao Tribunal 

Superior para que seja marcada imediatamente nova eleição. 

 

§ 2º Ocorrendo qualquer dos casos previstos neste capítulo o 

Ministério Público promoverá, imediatamente a punição dos culpados. 

 

§ 3o A decisão da Justiça Eleitoral que importe o indeferimento 

do registro, a cassação do diploma ou a perda do mandato de 

candidato eleito em pleito majoritário acarreta, após o trânsito em 

julgado, a realização de novas eleições, independentemente do 

número de votos anulados. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015). 

 

§ 4o  A eleição a que se refere o § 3o correrá a expensas da 

Justiça Eleitoral e será: (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015). 

 

I - indireta, se a vacância do cargo ocorrer a menos de seis 

meses do final do mandato; (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015). 

 

II - direta, nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 

2015). 

 

 

Nos §§ 3º e 4º do Art. 224 do Código Eleitoral, o Congresso Nacional 

legislou sobre mandatos ilegítimos, obtidos mediante corrupção e fraude, nulos 

de pleno direito, aos quais não se aplica o disposto no Art. 81 da Constituição 

Federal porque voltado para vagas em cargos legitimamente assumidos pelos 

titulares.  

 

 

Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 

República, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga. 

 

§ 1º Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período 

presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias depois 

da última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma da lei. 

 

§ 2º Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o período 

de seus antecessores. 
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Em boa hora, em meio a crises que dispensam maiores análises, o 

douto Procurador Geral da República promove a ADI 5525, com pedido de 

liminar, datada de 12 de maio corrente.  

O Relator, Ministro Roberto Barroso aplica ao feito o rito abreviado do 

artigo 12, da Lei 9.868, de 1999. 

 

Poupam-nos de conflitos que necessariamente surgirão no caso de 

sucessão presidencial por meio de eleições no curso do período interrompido. 

 

Imaginemos que, a partir da segunda metade do atual mandato 

presidencial, o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral anule os diplomas da 

Presidente da República e do Vice com ela eleito. 

 

A eleição de novos Presidente e Vice da República seria pelo voto 

direto do povo, como diz o Código Eleitoral, ou haveria interpretação 

constitucional para fazer de Deputados e Senadores os únicos eleitores de tal 

pleito? 

 

Em meio a tamanha crise de representatividade creio que o Congresso 

Nacional deve devolver ao povo, em qualquer circunstância, o direito de 

escolher o Presidente da República. 

 

Esse o objetivo da PEC. O Poder é do povo. 

 

 

 

Sala das Sessões, em      de                       de 2016 

 

 

 

 

 

 

Deputado MIRO TEIXEIRA 
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